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PROVIDO.A inércia do autor em promover as diligências necessárias para a citação enseja a extinção do processo, sem resolução do 
mérito, por ausência de pressuposto de constituição e validade deste, nos termos do art. 485, inc. IV, do CPC..  DECISÃO: “ Complemento 
da última mov. publicável do acórdão Não informado”. 

Processo: 0643704-28.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  13ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A
Advogada: Karina de Almeida Batistuci (OAB: 685A/AM)
Apelado: Ewerton do Carmo Nascimento
Advogado: Daniel Rocha Nóbrega (OAB: 10626/AM)

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COBRANÇA DE “CESTAS” DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE 

PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE NORMA PERMISSIVA DO CMN. ABUSIVIDADE. DANO MORAL EXCESSIVO. REPETIÇÃO 
SIMPLES. PRECEDENTE STJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.-A legalidade da cobrança de 
tarifas bancárias deve ser examinada à luz da Lei nº 4.595/1964, que regula o sistema fi nanceiro nacional e determina que compete 
ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma 
de remuneração de operações e serviços bancários ou fi nanceiros;- Atualmente, a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela 
Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte 
que impedia a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a pessoas naturais e limitava a exigibilidade de 
outras tarifas decorrentes da prestação de serviços prioritários, especiais e diferenciados às hipóteses taxativamente previstas em 
norma padronizadora;- A aplicação do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, que determina a devolução em 
dobro do indébito, exige, além da cobrança de quantia indevida, a confi guração de má-fé do credor;- Para esses casos, o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se razoável para fi ns de compensar o abalo moral sofrido pela redução patrimonial do consumidor;-
Apelação cível conhecida e parcialmente provida..  DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COBRANÇA 
DE “CESTAS” DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE NORMA PERMISSIVA DO CMN. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL EXCESSIVO. REPETIÇÃO SIMPLES. PRECEDENTE STJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. -A legalidade da cobrança de tarifas bancárias deve ser examinada à luz da Lei nº 4.595/1964, que regula 
o sistema fi nanceiro nacional e determina que compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as taxas de 
juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou fi nanceiros; - Atualmente, 
a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento 
anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte que impedia a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a 
pessoas naturais e limitava a exigibilidade de outras tarifas decorrentes da prestação de serviços prioritários, especiais e diferenciados 
às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora; - A aplicação do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor, que determina a devolução em dobro do indébito, exige, além da cobrança de quantia indevida, a confi guração de má-fé 
do credor; - Para esses casos, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se razoável para fi ns de compensar o abalo moral sofrido 
pela redução patrimonial do consumidor; -Apelação cível conhecida e parcialmente provida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, acordam os senhores desembargadores, por unanimidade, em conhecer da apelação cível para dar-lhe parcial 
provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado.”. 

Processo: 0646912-54.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  13ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB: 128341/SP)
Apelado: Fernando Ferreira da Silva
Curadora: Zilla dos Santos Silva
Advogado: Philippe Nunes de Oliveira Dantas (OAB: 8872/AM)
Advogado: Francisco Carlos Nunes de Oliveira (OAB: 10057/AM)

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
1. Para que a instituição fi nanceira debite na conta corrente do consumidor quaisquer valores relacionados à prestação de serviço 

bancário, é imprescindível que esse serviço tenha sido, especifi camente, contratado. Qualquer cobrança referente aos serviços prestados 
por instituição fi nanceira deve vir expressamente pactuada em contrato, fornecendo as informações necessárias ao consumidor2. A 
cobrança por serviços não contratados é conduta abusiva por parte da instituição fi nanceira, razão pela qual a devolução da quantia 
é medida de justiça. A aplicação do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, que determina a devolução em 
dobro do indébito, exige, além da cobrança de quantia indevida, a confi guração de má-fé do credor.3. Os descontos indevidos em conta 
bancária, por longo período, geram prejuízos aos direitos de personalidade do consumidor, caracterizando danos morais a serem, 
devidamente, indenizados pela instituição bancária que agiu com ilicitude e abusividade..  DECISÃO: “ Complemento da última mov. 
publicável do acórdão Não informado”. 

Processo: 0648782-03.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  20ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB: 128341/SP)
Apelada: Francisca Cunha Alves
Advogado: Flávio Rafael Perdigão Guerra (OAB: 8500/AM)

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COBRANÇA DE “CESTAS” DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE 

PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE NORMA PERMISSIVA DO CMN. ABUSIVIDADE. DANO MORAL EXCESSIVO. REPETIÇÃO 
SIMPLES. PRECEDENTE STJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.-A legalidade da cobrança de 
tarifas bancárias deve ser examinada à luz da Lei nº 4.595/1964, que regula o sistema fi nanceiro nacional e determina que compete 
ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma 
de remuneração de operações e serviços bancários ou fi nanceiros;- Atualmente, a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela 
Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte que 
impedia a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a pessoas naturais e limitava a exigibilidade de outras 
tarifas decorrentes da prestação de serviços prioritários, especiais e diferenciados às hipóteses taxativamente previstas em norma 


		2021-06-25T09:50:16-0400




